   PARECER Nº 898, DE 2007

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 48, DE 2006



Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Segurança Pública, ratifico a manifestação de fls. 6/7, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 48, de 2006.

a) VANDERLEI SIRAQUE -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 20/6/2006
a) CONTE LOPES – Presidente
SAID MOURAD  – CONTE LOPES – PLÍMPIO GOMES – VANDERLEI SIRAQUE– JORGE CARUSO – BRUNO COVAS
Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o Projeto de Lei nº 48, de 2006, define normas para cadastramento de novo número de telefone, bem como para habilitação e desabilitação de linha de telefonia celular.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/02/2006), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § l º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, o Projeto de Lei nº 48, de 2006, recebeu parecer favorável, sem emendas.

Agora, na qualidade de relator designado pela Comissão de Segurança Pública, cabe-me analisar o proposição no que respeita ao mérito. O projeto 
sob análise, em seu artigo 1° estabelece que" as empresas de telefonia celular, com tecnologia de chip, ficam obrigadas a exigir nota fiscal do aparelho para cadastramento e alteração de novo número." Em seu artigo 2° o projeto dispõe: " a nota fiscal do aparelho deve estar em nome da mesma pessoa que solicita o cadastramento de novo número ", enquanto que no artigo 3° a disposição é no sentido de que" as lojas e shopings centers que internamente possuam box de empresas de telefonia celular deverão prestar o serviço de desabilitação da linha, da mesma forma que habilita quando da aquisição, sempre que o cliente assim exigir." Finalmente, o artigo 4° do projeto sob análise dispõe que" o executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua publicação."

A análise do projeto, no que diz respeito ao mérito, e . dencia a inequívoca vontade do autor em criar condições para que o Estado possa ex rcer controle e prevenir delitos nos casos que envolvem telefonia celular e que não estão abrangidos pela Lei nº 11.058, de 19 de fevereiro de 2002. Sem dúvida, com a nova tecnologia consistente no chip para telefonia celular as possibilidades de aumento  dos casos de furto e roubo de aparelhos de telefones celulares é real e daí a importância da propositura sob análise, vez que a mesma estabelece regras que, com toda certeza, irão inibir a pratica de delitos envolvendo a telefonia celular.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 48, de 2006.

a) CARLINHOS ALMEIDA
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